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I — Introdução 

1. A Comissão publicou em 1996 um aviso 
de concurso para fornecimento de sumos de 
frutas, destinados a envio de auxílio para o 
Cáucaso. Os adjudicatários, em vez de 
serem pagos em dinheiro, deveriam ser 
pagos com maçãs retiradas do mercado 
pelos organismos de intervenção, tendo os 
licitadores, como contrapartida, de fornecer 
as quantidades exigidas. A recorrente não 
conseguiu a adjudicação e também não 
reclamou. Após a divisão da adjudicação 
por outras empresas, a Comissão comuni­
cou ao organismo de intervenção que, em 
vez de maçãs, também poderiam ser retira­
dos pêssegos, o que mais tarde foi estendido 
também a outras frutas, sendo também 
estabelecidas relações de equivalência de 
acordo com o peso entre as diversas 
variedades. Estas relações de equivalência 
foram modificadas através de uma outra 
decisão da Comissão, que a recorrente 
impugnou judicialmente. O Tribunal de 
Primeira Instância julgou procedente o 

pedido de declaração de nulidade com o 
acórdão que a Comissão, recorrida, agora 
impugna. 

2. A Comissão fundamenta o seu recurso 
em cinco fundamentos jurídicos. Do ponto 
de vista da admissibilidade do recurso 
invoca a falta de legitimidade e a falta de 
interesse em agir por parte da C.A.S Succhi 
di Frutta SpA (a seguir «recorrente»); do 
ponto de vista do fundamento da decisão 
do Tribunal, afirma que seria necessario 
abrir novo concurso, e invoca um erro do 
Tribunal quanto ao apuramento das quan­
tidades de maçãs disponíveis na Comuni­
dade no momento relevante (v. esta questão 
mais pormenorizadamente no n.° 18, infra). 

II — Quadro legal e matèria de facto 

3. Com o Regulamento (CE) n.° 228/96, de 
7 de Fevereiro de 1996, relativo ao forne­
cimento de sumos de frutas e doces de 1 — Língua original: alemão. 
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frutas destinados às populações da Arménia 
e do Azerbaijão , a Comissão abriu um 
concurso, descrito desta forma no artigo 1.° 
deste regulamento: «Nos termos do Regu­
lamento (CE) n.° 2009/95 [3] e, nomeada­
mente, do n.° 2 do seu artigo 2.°, e em 
conformidade com as disposições específi­
cas do presente regulamento, é realizado 
um concurso relativo ao fornecimento de, 
no máximo, 1 000 toneladas de sumos de 
frutas, 1 000 toneladas de sumos de frutas 
concentradas e 1 000 toneladas de doces de 
frutas, como indicado no Anexo I.» O 
artigo 2.°, n.° 2, do Regulamento 
n.° 2009/95 estabelece: «O concurso pode 
incidir na quantidade de produtos a retirar 
fisicamente das existências de intervenção a 
título de pagamento do fornecimento de 
produtos transformados pertencentes ao 
mesmo grupo de produtos no estádio de 
entrega a indicar no anúncio de concurso.» 

4. No Anexo I do Regulamento n.° 228/96 
estão descritas, relativamente a cada um 
dos seis lotes, por um lado, as característi­
cas dos produtos a fornecer e, por outro, os 
produtos que os adjudicatarios teriam de 
retirar dos organismos de intervenção como 
contrapartida dos produtos a fornecer. Os 
produtos a retirar no caso dos dois primei­
ros lotes eram maçãs. 

5. O artigo 3.°, n.° 2, do Regulamento 
n.° 228/96 estabelece: 

«A proposta do licitador indicará, relativa­
mente a cada lote, a quantidade total de 
fruta retirada do mercado, em conformi­
dade com o disposto nos artigos 15.° e 15.°-
-A do Regulamento (CEE) n.° 1035/72, que 
ele se compromete a: 

a) Tomar a cargo junto das organizações 
de produtores em questão, em paga­
mento de todas as despesas que o 
fornecimento até ao estádio de coloca­
ção à disposição implicar, tal como 
definido no artigo 2° [...] 

[...]» 

6. Após a apresentação de diversas pro­
postas no prazo estabelecido no Regula­
mento n.° 228/96, a Trento Frutta SpA e a 
Lama GmbH ganharam o concurso. 

7. A recorrente participou no concurso dos 
dois primeiros lotes. Decorre dos autos que 
a sua proposta não foi considerada, porque 
ela exigía uma quantidade consideravel­
mente superior de maçãs como preço para o 
fornecimento dos seus produtos do que as 

2 — JO L 30, p. 18. 
3 — Regulamento (CE) n.° 2009/95 da Comissão, de 18 de 

Agosto de 1995, que estabelece as normas de execução 
aplicáveis ao fornecimento gratuito de produtos agrícolas 
provenientes das existências de intervenção destinados à 
Geórgia, à Arménia, ao Azerbaijão, ao Quirguizistão e ao 
Tajiquistão previsto no Regulamento (CE) n. 1975195 do 
Conselho (JO L 196, p. 4). 
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quantidades indicadas nas propostas res­
pectivas das duas adjudicatárias. Resulta 
ainda dos autos que a Trento Frutta SpA 
tinha informado estar disponível para, no 
caso de não haver maçãs em quantidade 
suficiente, levantar também pêssegos, uma 
possibilidade que não tinha sido mencio­
nada no aviso de concurso. 

8. Por carta de 6 de Março de 1996, a 
Comissão comunicou à Azienda di Stato 
per gli interventi nel mercado agricolo 
(ALMA), o organismo italiano de interven­
ção, que a Trento Frutta SpA tinha ganho o 
concurso. A Comissão informou também 
que este adjudicatario receberia como 
pagamento, por cada lote, uma determi­
nada quantidade de maçãs ou, à escolha, de 
pêssegos ou de laranjas, ou, à escolha: 
maçãs ou pêssegos. 

9. Com a decisão de 14 de Junho de 1996 
— publicada pouco depois da comunicação 
da adjudicação — a Comissão permitiu às 
adjudicatárias receber em substituição das 
maçãs ou laranjas «outros produtos retira­
dos do mercado nas proporções pré-esta-
belecidas que reflictam a equivalência de 
transformação dos produtos em causa». 
Nos termos do seu segundo considerando 
esta decisão era justificada pelo facto de, 
depois da adjudicação, as quantidades dos 
produtos em questão retirados do mercado 
terem sido insignificantes relativamente às 
quantidades necessárias quando a campa­
nha de retirada estava praticamente termi­
nada. Os produtos de substituição previstos 
na decisão eram pêssegos e damascos. No 
que diz respeito aos pêssegos, a decisão 

fixou um coeficiente de equivalência de 1:1 
em relação às maçãs. Por outro lado, por 
decisão de 22 de Julho de 1996, a Comissão 
autorizou igualmente a substituição das 
maçãs por nectarinas a retirar pelos adju­
dicatarios, como pagamento pelo forneci­
mento dos seus produtos. 

10. Em 26 de Julho de 1996, numa reunião 
a seu pedido na sede da Direcção Geral da 
Agricultura da Comissão (DG VI), a 
recorrente apresentou a sua reclamação 
contra a autorização da Comissão de 
substituição de maçãs e laranjas por outras 
frutas. Em 2 de Agosto de 1996 a recor­
rente dirigiu à Comissão o Relatório 
Técnico n.° 94 emitido pelo Dipartimento 
Territorio e Sistemi Agro-Forestali da Uni­
versidade de Pádua sobre os coeficientes de 
equivalencia económica entre determinadas 
frutas para efeitos de transformação em 
sumo. (O ponto de partida era — indepen­
dentemente do caso concreto — a decisão 
sobre a equivalencia entre maçãs e pêssegos 
de 1:1, a qual, através do embaratecimento 
dos pêssegos, conduziu à perturbação do 
mercado dos pêssegos). Na sequência destas 
conversações, a Comissão verificou as 
modalidades da substituição de maçãs e 
laranjas por outras frutas. Na sua decisão 
de 6 de Setembro de 1996, que alterou a 
decisão de 14 de Junho de 1996, a 
Comissão fixou novos coeficientes de equi­
valência entre pêssegos, maçãs e laranjas, 
menos favoráveis para os adjudicatários. 
Depois desta decisão, que, tal como a 
decisão anterior de 14 de Junho de 1996, 
foi dirigida à Itália, à França, à Grécia e à 
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Espanha, uma tonelada de maçãs podia ser 
substituída por 0,914 toneladas de pêssegos 
e uma tonelada de laranjas por 0,372 
toneladas de pêssegos. Estes novos coefi­
cientes eram aplicáveis apenas a produtos 
que os adjudicatarios ainda não tivessem 
levantado como pagamento dos seus forne­
cimentos em 6 de Setembro de 1996. 

III — Processo no Tribunal de Primeira 
Instância e respectivo acórdão 

11. Com petição registada na Secretaria do 
Tribunal em 25 de Novembro de 1996, a 
recorrente interpôs recurso e concluiu 
pedindo: 

— A anulação da decisão de 6 de Setem­
bro de 1996, que altera a decisão de 
14 de Junho de 1996 sobre forneci­
mento de sumos de frutas e de doces de 
frutas aos povos da Arménia e do 
Azerbaijão; 

— A condenação da Comissão nas despe­
sas. 

12. A Comissão concluiu pedindo ao Tri­
bunal que se dignasse: 

— Declarar o pedido inadmissível e, 
subsidiariamente, improcedente; 

— Condenar a recorrente nas despesas. 

13. Por acórdão de 14 de Outubro de 1999 
(CAS Succhi di Frutta/Comissão, T-191/96 
e T-106/97, Colect., p. II-3181), o Tribunal 
de Primeira Instância julgou o pedido 
admissível e procedente. Contra este acór­
dão a Comissão interpôs o presente 
recurso. 

1. Quanto à admissibilidade 

14. Segundo a fundamentação do acórdão 
recorrido, a Comissão alegou o seguinte: 

«41 A Comissão afirma que o recurso é 
inadmissível, quer por a decisão de 
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6 de Setembro de 1996 não dizer 
directa e individualmente respeito à 
recorrente, quer por esta não ter 
qualquer interesse em obter a sua 
anulação. 

42 A Comissão salienta desde logo que a 
recorrente não contesta a adjudicação 
dos lotes relativamente aos quais apre­
sentou uma proposta. Afirma que o 
acto impugnado no processo não 
previu a substituição de maçãs e 
laranjas por pêssegos, mas limitou-se 
a alterar os coeficientes de equivalência 
entre as referidas frutas, dado que esta 
alteração foi autorizada pela decisão 
de 14 de Junho de 1996. 

43 Ora, o facto de estes coeficientes de 
equivalência serem mais ou menos 
favoráveis aos adjudicatários só pode 
dizer individualmente respeito aos 
mesmos. A situação da recorrente face 
à decisão de 6 de Setembro de 1996 em 
nada difere da de qualquer outro 
operador do sector em questão dife­
rente das adjudicatárias [...]. 

44 A jurisprudência relativa à impugna­
ção de um processo de concurso [...] 
não é relevante. A decisão de 6 de 
Setembro de 1996 é um acto indepen­
dente do anúncio de concurso, adop­
tado posteriormente à adjudicação da 
empreitada, ao qual não traz qualquer 
alteração. Efectivamente, foram as 

próprias concorrentes que propuseram 
receber em pagamento uma menor 
quantidade de maçãs. Nestas circun­
stâncias, a participação da recorrente 
no concurso em questão, não lhe 
confere qualquer qualidade particular, 
em relação a qualquer outra terceira 
pessoa, face à decisão de 6 de Setembro 
de 1996. 

45 Por outro lado, a simples circunstância 
de um acto ser susceptível de exercer 
influência sobre as relações de concor­
rência existentes no mercado em causa 
não basta para se poder considerar que 
diz directa e individualmente respeito a 
qualquer operador económico que se 
encontre numa relação de concorrência 
com o destinatário do mesmo acto [...]. 

46 Além disso, dado que a decisão 
impugnada alterou os coeficientes de 
equivalência fixados na decisão de 
14 de Junho de 1996 no sentido 
pretendido pela recorrente, esta não 
tem qualquer interesse em pedir a sua 
anulação, uma vez que a anulação teria 
por efeito repor os coeficientes ante­
riores [...]. 

47 Por último, a Comissão salienta que os 
fundamentos invocados pela recor-
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rente podłam ter sido dirigidos contra 
a decisão de 14 de Junho de 1996, que 
lhe era mais desfavorável, mas a 
recorrente não a impugnou nos prazos 
previstos.» 

15. Sobre este ponto o Tribunal de Pri­
meira Instância, com citação de diversa 
jurisprudência, considerou: 

«50 O artigo 173.° do Tratado CE (que 
pa s sou , após a l t e r a ç ã o , a 
artigo 230.° CE) concede, no quarto 
parágrafo, às pessoas singulares ou 
colectivas a possibilidade de interpo­
rem recurso de anulação das decisões 
de que sejam destinatárias e das que, 
embora tomadas sob a forma de 
regulamento ou de decisão dirigida a 
outra pessoa, lhe digam directa e 
individualmente respeito. 

51 Segundo jurisprudência constante, os 
sujeitos que não sejam destinatários de 
uma decisão só podem afirmar que 
esta lhes diz individualmente respeito, 
na acepção daquela disposição, se a 
decisão em causa os afectar devido a 
certas qualidades que lhes são próprias 
ou a uma situação de facto que os 
caracterize em relação a qualquer 
outra pessoa e assim os individualize 
de maneira análoga à do destinatário 

[ . . . ] . 

52 [...] 

53 Por outro lado, a Comissão não 
contesta que a sua nota n.° 10663 de 
6 de Março de 1996, já referida, 
contém elementos que não correspon­
dem às condições impostas no anúncio 
de concurso previsto no Regulamento 
n.° 228/96, na medida em que prevê, 
designadamente, a substituição de 
maçãs e laranjas por pêssegos como 
modo de pagamento dos fornecimen­
tos da Trento Frutta. A referida nota 
introduz, por isso, uma alteração às 
modalidades de pagamento previstas 
para os diferentes lotes. 

54 A alteração das modalidades de paga­
mento previstas para os diferentes lotes 
foi confirmada pela decisão de 14 de 
Junho de 1996 para todos os adjudi­
catários. Posteriormente, a recorrente 
solicitou à Comissão que reanalisasse a 
referida decisão. Para esse efeito, teve 
lugar em 26 de Julho de 1996 uma 
reunião entre os serviços da DG VI e a 
recorrente, na sequência da qual esta 
enviou à Comissão o relatório técnico 
n.° 94 [...] (v. n.° 10, supra). 

55 À luz dos novos elementos desta forma 
levados ao seu conhecimento e da 
reanálise de toda a situação, designa­
damente do nível do preço dos pêsse­
gos no mercado comunitário verificado 
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pelos seus serviços em meados de 
Agosto de 1996 [...], a Comissão 
adoptou a decisão controvertida de 
6 de Setembro de 1996, que previa 
novos coeficientes de equivalência 
entre, por um lado, pêssegos, e, por 
outro, maçãs ou laranjas. 

56 Consequentemente, a decisão contro­
vertida deve ser considerada como 
uma decisão autónoma, adoptada após 
solicitação da recorrente, com base em 
novos elementos, e que altera as 
condições do concurso na medida em 
que prevê, com coeficientes de equiva­
lência diferentes, a substituição de 
maçãs e laranjas por pêssegos como 
modo de pagamento às adjudicatárias, 
e isto apesar dos contactos que tiveram 
lugar entretanto entre as partes. 

57 Nestas condições, deve considerar-se 
que a decisão controvertida diz indivi­
dualmente respeito à recorrente. Em 
primeiro lugar, diz-lhe respeito 
enquanto concorrente excluída, na 
medida em que uma das condições 
importantes do concurso — a relativa 
ao modo de pagamento dos forneci­
mentos em questão — foi posterior­
mente alterada pela Comissão. 
Efectivamente, um concorrente nesta 
situação não é individualmente afec­
tado apenas pela decisão da Comissão 
que determina o destino favorável ou 
desfavorável de cada uma das propos­
tas apresentadas na sequência do 
anúncio de concurso (acórdão Sim-

menthal/Comissão, já referido, n.° 25). 
Mantém igualmente um interesse indi­
vidual em zelar para que as condições 
do anúncio de concurso sejam respei­
tadas na própria fase de execução do 
concurso. Efectivamente, a falta de 
indicação pela Comissão, no anúncio 
de concurso, da possibilidade de os 
adjudicatários receberem frutas dife­
rentes das previstas em pagamento dos 
seus fornecimentos, privou a recor­
rente da possibilidade de apresentar 
uma proposta diferente da que tinha 
apresentado, e de dispor, assim, das 
mesmas oportunidades que a Trento 
Frutta. 

58 Em segundo lugar, nas condições 
específicas do presente processo, a 
decisão controvertida diz individual­
mente respeito à recorrente pelo facto 
de ter sido adoptada na sequência da 
reanálise de toda a situação, feita a seu 
pedido e à luz, designadamente, de 
dados adicionais que apresentou à 
Comissão. 

59 [...] 

60 Por outro lado, é de rejeitar o argu­
mento assente no facto de a recorrente 
não ter impugnado dentro do prazo 
previsto a decisão de 14 de Junho 
de 1996, uma vez que a decisão 
controvertida não pode ser conside­
rada como acto meramente confirma­
tivo daquela [...]. 
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61 Improcede igualmente o argumento 
segundo o qual a recorrente não tem 
qualquer interesse em agir uma vez que 
a anulação da decisão controvertida 
tem por único objectivo restabelecer os 
coeficientes, para ela menos favoráveis, 
previstos na decisão de 14 de Junho 
de 1996. 

62 Efectivamente, para efeitos de aprecia­
ção da admissibilidade do presente 
recurso, não há que presumir que um 
acórdão de anulação da decisão de 
6 de Setembro de 1996 terá como 
único efeito fazer renascer os coeficien­
tes de equivalência previstos na decisão 
de 14 de Junho de 1996, tendo em 
conta, designadamente, a obrigação da 
Comissão de adoptar as medidas 
necessárias à execução do acórdão, 
nos termos do artigo 176.° do Tratado 
CE (actual artigo 233.° CE) [...]. 

63 Em qualquer caso, resulta do n.° 32 do 
acórdão Simmenthal/Comissão, já 
referido, que, mesmo na hipótese de 
ter já sido plenamente executada uma 
decisão de adjudicação a favor de 
outros concorrentes, o proponente 
mantém interesse em obter a anulação 
dessa decisão, quer para obter, da 
parte da Comissão, uma reposição da 
sua situação de forma adequada, quer 
para levar a Comissão a introduzir, 
para o futuro, as modificações adequa­
das ao regime dos concursos, no caso 
de este se verificar contrário a deter­
minadas exigências jurídicas [...]. 

64 Daqui resulta que o recurso é admissí­
vel.» 

2. Quanto ao mérito 

16. De acordo com os pormenores do 
acórdão impugnado, a Comissão, relativa­
mente aos fundamentos do recurso relativos 
à violação do Regulamento n.° 228/96 bem 
como dos princípios da transparência e da 
igualdade de tratamento, alegou, entre 
outros argumentos, o seguinte: 

«71 A substituição, após o concurso, das 
frutas a receber em pagamento de 
modo algum constitui violação dos 
princípios da igualdade de tratamento 
e da transparência, na medida em que 
não teve qualquer influência sobre o 
desenvolvimento do processo de con­
curso. Efectivamente, os proponentes 
concorreram todos em condições idên­
ticas, ou seja, as previstas no Regula­
mento n.° 228/96 e no seu Anexo I. 
Dado que a substituição das frutas teve 
lugar após a adjudicação, esta não teve 
a mínima influência no desenvolvi­
mento da operação.» 
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17. Sobre esta questão, o Tribunal consi­
derou: 

«72 No âmbito da Directiva 71/305/CEE 
do Conselho, de 26 de Julho de 1971, 
relativa à coordenação dos processos 
de adjudicação de empreitadas de 
obras públicas (JO L 185, p. 5; 
EE 17 Fl p. 9), o Tribunal de Justiça 
decidiu que, quando uma entidade 
adjudicante fixa prescrições no 
caderno de encargos, o respeito do 
princípio da igualdade de tratamento 
dos concorrentes exige que todas as 
propostas sejam conformes com as 
prescrições, a fim de garantir uma 
comparação objectiva entre as propos­
tas (acórdãos do Tribunal de Justiça de 
22 de Junho de 1993, Comissão/ 
/Dinamarca, C-243/89, Colect., 
p. I-3353, n.° 37, e de 25 de Abril de 
1996, Comissão/Bélgica, C-87/94, 
Colect., p. I-2043, n.° 70). Acresce 
que o Tribunal de Justiça decidiu que o 
procedimento de comparação das pro­
postas deve respeitar, em todas as suas 
fases, tanto o princípio da igualdade de 
tratamento dos concorrentes como o 
da transparência, a fim de que todos os 
concorrentes disponham das mesmas 
possibilidades na formulação dos ter­
mos das suas propostas (acórdão 
Comissão/Bélgica, já referido, n.° 54). 

73 Esta jurisprudência pode ser transposta 
para o presente caso. Daqui resulta que 
a Comissão era obrigada a precisar 
com clareza no anúncio de concurso o 
objecto e as condições do concurso, e a 
obedecer rigorosamente às condições 
enunciadas, a fim de que todos os 

concorrentes dispusessem das mesmas 
possibilidades na formulação das suas 
propostas. Em especial, a Comissão 
não podia posteriormente alterar as 
condições do concurso e, designada­
mente, as relativas à proposta a apre­
sentar, de um modo não previsto no 
próprio anúncio de concurso, sem 
violar o princípio da transparência. 

74 Como se verificou acima, a decisão 
controvertida permite às adjudicatá­
rias, ou seja, à Trento Frutta e à Loma, 
receber em pagamento dos seus forne­
cimentos produtos diferentes dos refe­
ridos no anúncio de concurso, e, 
designadamente, pêssegos em substi­
tuição de maçãs e laranjas. 

75 Esta alteração não está prevista no 
anúncio de concurso tal como resulta 
do Regulamento n.° 228/96. Efectiva­
mente, resulta do Anexo I do referido 
regulamento, [...], que apenas os pro­
dutos citados, ou seja, no que respeita 
aos lotes n.°s 1, 2 e 5, maçãs, e, no que 
respeita aos lotes n.°s 3,4 e 6, laranjas, 
podiam ser retirados pelas adjudicatá­
rias em pagamento dos fornecimentos. 

76 Por outro lado, resulta do artigo 6.°, 
n.° 1, alínea e), 1), do Regulamento 
n.° 2009/95 [...] que, para uma pro­
posta ser válida, deve referir a quanti-
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dade de produtos solicitada pelo con­
corrente em pagamento do forneci­
mento de produtos transformados nas 
condições previstas no anúncio de 
concurso. 

77 A substituição de maçãs ou laranjas 
por pêssegos em pagamento dos forne­
cimentos em causa, bem como a 
fixação de coeficientes de equivalência 
entre as referidas frutas, constituem, 
assim, uma alteração significativa de 
uma condição essencial do anúncio do 
concurso, ou seja, as modalidades de 
pagamento dos produtos a fornecer. 

78 Ora, ao contrário do que a Comissão 
afirma, nenhum dos textos por ela 
citados, designadamente, os primeiro e 
segundo considerandos do Regula­
mento n.° 228/96, e o artigo 2.°, 
n.° 2, do Regulamento n.° 1975/95 
(n.°s 3 e 12, supra), autoriza, mesmo 
implicitamente, essa substituição. 
Também não está prevista a substitui­
ção na hipótese adiantada pela Comis­
são, de as quantidades de frutas nos 
stocks de intervenção serem insuficien­
tes [...]. 

79 Aliás, a decisão controvertida não 
apenas prevê a substituição de maçãs 
e laranjas por pêssegos, mas fixa 
também coeficientes de equivalência 
com referência a acontecimentos ocor­
ridos posteriormente ao concurso, ou 
seja, o nível dos preços das frutas em 
questão no mercado em meados de 
Agosto de 1996, apesar de a tomada 
em consideração destes elementos, 
posteriores ao concurso, para determi­

nar as modalidades de pagamento 
aplicáveis aos fornecimentos em causa 
de modo algum estar prevista no 
anúncio de concurso. 

80 Por outro lado, os dados fornecidos 
pela Comissão durante o processo (v. 
anexo 3 à contestação e a resposta da 
Comissão às perguntas do Tribunal) 
não justificam que, no momento da 
adopção da decisão controvertida, 
existisse uma indisponibilidade de 
maçãs nos stocks de intervenção sus­
ceptível de impedir a execução das 
operações visadas pelo anúncio de 
concurso. 

81 Mesmo pressupondo que tenha exis­
tido a nível comunitário uma indispo­
nibilidade desse tipo de maçãs que 
pudessem ser retiradas, não é menos 
verdade que cabia à Comissão prever, 
no anúncio de concurso, as condições 
exactas de substituição das frutas 
previstas em pagamento dos forneci­
mentos em causa, a fim de respeitar os 
princípios da transparência e da igual­
dade de tratamento. Não o tendo feito, 
competia à Comissão abrir novo pro­
cesso de concurso. 

82 Resulta do que antecede que a decisão 
controvertida viola o anúncio de con­
curso previsto no Regulamento 
n.° 228/96, bem como os princípios 
da transparência e da igualdade de 
tratamento, e que, consequentemente, 
deve ser anulada [...].» 
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IV — Fundamentos do recurso 

18. A Comissão baseia a sua petição de 
recurso de 21 de Dezembro de 1999 em 
cinco fundamentos: 

1) A posição da recorrente não se dife­
renciaria da dos outros terceiros, que, 
como tal, não teriam legitimidade para 
atacar a decisão que fixou os coefi­
cientes de equivalências; 

2) O Tribunal considerou que a Comis­
são não podia modificar as condições 
de pagamento, mas considerou tam­
bém que a Comissão devia ter aberto 
novo concurso. Isso teria justamente 
implicado uma modificação das condi­
ções de pagamento relativamente aos 
adjudicatários que já tivessem cum­
prido as suas obrigações contratuais; 

3) O Tribunal teria interpretado errada­
mente o direito comunitário relativa­
mente ao conceito de interesse 
individual, a partir do qual deduziu 
que a decisão impugnada dizia indivi­
dualmente respeito à recorrente; 

4) Errada interpretação do conceito de 
interesse em agir, em especial do 
alcance do artigo 176.° do Tratado 
(actual artigo 233.° CE), que leva o 
Tribunal a reconhecer à recorrente 
interesse em agir; 

5) Errada interpretação das disposições 
sobre a retirada de fruta prevista pela 
organização comum de mercados no 
sector das frutas e produtos hortícolas, 
que levou o Tribunal a considerar 
disponível fruta retirada em datas 
anteriores àquela em que era possível 
o pagamento. 

V — Apreciação 

19. Uma análise do primeiro e do terceiro 
fundamento revela que ambos se referem à 
mesma questão. O terceiro fundamento 
reporta-se à questão de a decisão dizer 
individualmente respeito à recorrente 4. 
Segundo a jurisprudência, uma decisão diz 
individualmente respeito a uma pessoa, no 
sentido do artigo 230.°, parágrafo quarto, 
CE «se [a decisão em causa] os afectar 
devido a certas qualidades que lhes são 
próprias ou a uma situação de facto que os 
caracterize em relação a qualquer outra 

4 — No ponto em que na comunicação traduzida no Amtsblatt se 
refere a «unmittelbar betroffen» [aqueles a quem [...] diz 
directamente respeito], a palavra «individuellement» deveria 
ter sido mais correctamente traduzida por «individuell». A 
Comissão não fez qualquer desenvolvimento na sua petição 
sobre uma alegada falta do requisito de que uma decisão 
diga directamente respeito. 
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pessoa e assim os individualiza [...] de 
maneira análoga à do destinatàrio» 5. Esta 
definição depende portanto de saber se a 
posição da recorrente, com base em deter­
minadas circunstâncias, se diferencia da dos 
outros terceiros e corresponde por isso ao 
conteúdo do primeiro fundamento. Como 
as partes se pronunciaram da mesma forma 
sobre os dois fundamentos, eles serão 
seguidamente analisados conjuntamente. 

1. Quanto ao primeiro e terceiro funda­
mentos relativos à falta de legitimidade da 
recorrente por a decisão não lhe dizer 
individualmente respeito 

a) Alegações das partes 

i) Comissão 

20. A Comissão é de opinião de que a 
recorrente não tem legitimidade processual, 
pois não foi individualmente atingida pela 
decisão. 

21. O ponto de vista exposto no acórdão 
recorrido do Tribunal de Primeira Instân­
cia, o princípio da igualdade de tratamento 
dos licitadores foi levado longe demais. Se é 
verdade que todos os licitadores no pro­
cesso de concurso antes da adjudicação 
devem ser tratados igualmente, depois do 
concurso a posição jurídica dos licitadores 
aprovados e dos não aprovados é diferente. 
A relação da Comissão com os licitadores 
aprovados é uma relação contratual, que 
fica abrangida pelos princípios do caso 
fortuito e de força maior, etc. Relativa­
mente aos licitadores não aprovados não 
existe mais nenhum vínculo jurídico. As 
normas do concurso já não são aplicáveis 
após a adjudicação. 

22. A decisão atacada pela recorrente, que 
apenas dizia respeito à relação interna com 
os licitadores aprovados, foi adoptada 
muito tempo depois do processo de con­
curso, com base em circunstâncias extra­
ordinárias. Assim, ela não podia afectar a 
recorrente senão como a qualquer outro 
terceiro excluído do concurso. A conse­
quência lógica da opinião do Tribunal de 
Primeira Instância seria que também à 
Allione Industria Alimentare SpA seria de 
reconhecer legitimidade, o que o Tribunal 
ainda não fez expressamente. 5 — Acórdão tio Tribunal de Justiça de 15 de Julho de 1963, 

Plaumann/Comissão (25/62, Colect. 1962-1964, p. 279). 
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23. As consequências económicas de uma 
demasiado grande alteração dos coeficien­
tes de equivalência entre maçãs e pêssegos, 
adaptados na sequência da queixa da 
recorrente, afectam manifestamente todos 
os produtores de sumos de fruta, e não 
apenas aos licitadores não aprovados. Com 
a sua argumentação, o Tribunal de Primeira 
Instância transforma os licitadores não 
aprovados em fiscais do princípio da não 
discriminação, sem a observância da dife­
rença estabelecida no artigo 230.°, pará­
grafo quarto CE entre interesse geral e 
interesse individual como condição da 
legitimidade processual. 

24. O Tribunal de Primeira Instância con­
feriu um grande significado à nota da 
Comissão de 6 de Março de 1996, na 
opinião da Comissão não vinculativa, 
dirigida à AIMA. Esta teria sido elaborada 
com base em circunstâncias excepcionais e 
apenas teria como conteúdo a proposta, 
mas não a exigência, aos licitadores apro­
vados que o aceitassem, de serem pagos 
com frutas diferentes das originalmente 
previstas no aviso de concurso. 

25. Além disso, resulta da jurisprudência 6 

que uma pessoa não pode ser individuali­
zada por uma decisão ter sido tomada a seu 
pedido. Isto é tanto mais aplicável no caso 

de vários Estados-Membros serem destina­
tários da decisão e ela só ter efeitos para os 
licitadores aprovados. 

ii) C.A.S. Succhi di Frutta 

26. Segundo a opinião da recorrente, o 
primeiro fundamento é inadmissível, pois a 
Comissão apenas alega um argumento que 
já tinha apresentado no Tribunal de Pri­
meira Instância 7. O terceiro fundamento é 
inadmissível, porque a Comissão o apre­
senta pela primeira vez na segunda instân­
cia, embora dele já tivesse conhecimento na 
primeira instância 8. 

27. O acórdão do Tribunal de Primeira 
Instância está correcto. A recorrente foi 
atingida individualmente pela decisão 
recorrida e é por isso parte legítima. Isto é 
válido não apenas por ter sofrido prejuízos 
económicos e por ter intervindo junto da 
Comissão, mas pelo facto de ter tomado 

6 — Acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 13 de 
Dezembro de 1995, Exporteurs in Levende Varkens e o./ 
/Comissão (T-481/93 e T-484/93, Colect., p. II-2941, n.° 59); 
despacho do Tribunal de Justiça de 23 de Novembro 
de 1995, Asocarne/Conselho (C-10/95 P, Colect., p. I-4149, 
n.° 39). 

7 — Despacho do Tribunal de Justiça de 26 de Abril de 1993, 
Kupka-Floridi/CES C-244/92 P Colect., p. I-2041, n.° 10); 
acórdão do Tribunal de Justiça de 22 de Dezembro de 1993, 
Eppe/Comissão (C-354/92, Colect., p. I-7027, n.° 8); despa­
cho do Tribunal de Justiça de 7 de Março de 1994, De Hoe/ 
/Comissão (C-338/93, Colect., p. I-819, n.° 19). 

8 — Sobre esta questão, a recorrente invoca, entre outros, o 
acórdão do Tribunal de Justiça de 28 de Maio de 1998, 
Deere/Comissão (C-7/95 P, Colect., p. I-3111, n.° 62). 
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parte no concurso. A posição de licitador 
mantém-se após a adjudicação. 

28. Se se aceitar, de acordo com a opinião 
da Comissão, que a recorrente não tem no 
presente caso legitimidade processual, 
daqui decorrem consequências inaceitáveis. 
A entidade pública adjudicante pode intro­
duzir modificações fundamentais ao con­
curso durante a execução do contrato, sem 
o risco de incorrer num litígio judicial. No 
limite — no caso de um processo de 
negociação — só o licitador que negociasse 
com a Comissão teria o direito de recurso. 

29. O Tribunal de Justiça 9 e também a 
Comissão, nas suas comunicações e relati­
vamente aos organismos dos Estados-Mem-
bros, tiveram sempre em alto apreço o 
princípio da igualdade de tratamento dos 
concorrentes no quadro dos processos de 
concurso. Daqui resulta que os organismos 
que abrem os concursos têm de se ater 
estritamente às condições por eles próprios 
fixadas nos avisos de concursos no quadro 
dos quais os licitadores participam no 
processo de concurso e à apresentação de 
determinada proposta. Devido à importân­
cia do princípio da igualdade de tratamento 
e da transparência não se pode limitar a sua 
respectiva aplicação apenas à fase anterior 
à adjudicação. 

30. Condição de uma livre contratação de 
acordo com as regras do direito civil após o 
concurso seria que, antes disso, tenham sido 
cumpridas todas as regras de transparência. 
Através desta regulamentação do processo 
de concurso a que está sujeita a entidade 
pública adjudicante fica balizada a liber­
dade de contratar. Com a pretensão de, 
com base em circunstâncias excepcionais, 
poder cumprir as obrigações de forma 
diferente do originalmente estabelecido, a 
Comissão permitiu-se violar as próprias 
obrigações que as normas do processo de 
concurso imporiam aos próprios Estados-
-Membros. 

b) Apreciação 

i) Sobre a admissibilidade 

31. O acórdão do Tribunal de Primeira 
Instância ocupa-se, nos n.os 50 a 58, com a 
questão do requisito «[que a decisão] 
directa e individualmente respeito». Por 
isso, o terceiro fundamento deve ser julgado 
admissível, pois a sua alegação não implica, 
no sentido do artigo 113.°, n.° 2, do 
Regulamento de Processo, uma alteração 
do objecto do litígio na segunda instância. 

32. Quanto aos argumentos da recorrente 
contra a admissibilidade do segundo e 

9 — Acórdão do Tribunal de Justiça de 22 de Junho de 1993, 
Comissão/Dinamarca (C-243/89, Colect., p. I-3353, n.° 37); 
acórdão do Tribunal de Justiça de 2J de Abril de 1996, 
Comissão/Bélgica (C-87/94, Colect., p. I-2043, n.° 54); 
acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 17 de 
Dezembro de 1998, Embassy Limousines Sc Services/ 
/Parlamento (T-203/96, Colect.,p. II-4239, n.° 85); acórdão 
do Tribunal de Primeira Instancia de 24 de Fevereiro 
de 2000, ADT Projekt/Comissão (T-145/98 Colect., 
p. II-387, n.° 164). 
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quarto fundamentos, baseados na sua 
apresentação já na primeira instância, 
devem neste momento fazer-se alguns 
esclarecimentos de ordem geral, que não 
será necessário repetir na apreciação dos 
outros fundamentos. 

33. O objectivo do recurso é, nos termos 
do artigo 225.°, n.° 1, CE, é permitir a 
revisão de um acórdão do Tribunal de 
Primeira Instância no plano das questões de 
direito. Isto implica evidentemente que as 
questões de direito que já tenham sido 
discutidas na primeira instância sejam de 
novo submetidas ao Tribunal de Justiça. A 
jurisprudência citada pela recorrente 10 

rejeita as alegações na segunda instância 
que contestem a matéria de facto dada 
como provada pelo Tribunal e se limitem a 
repetir ou a reproduzir literalmente os 
argumentos já apresentados em Tribunal, 
incluindo aqueles que se baseavam em 
factos dados como não provados pelo 
Tribunal, sem conterem alegações jurídicas 
para fundamentação do recurso. Tais fun­
damentos do recurso visam, na realidade, 
uma simples reapreciação da causa apre­
sentada ao Tribunal de Primeira Instância, 
para a qual, na realidade, o Tribunal de 
Justiça não é competente. 

34. No caso em apreço, a Comissão discute 
a interpretação jurídica do Tribunal de 
Primeira Instância e fundamenta com as 

suas interpretações divergentes o seu 
recurso. Assim, não se trata de uma simples 
repetição de uma matéria de facto, mas de 
uma discussão de questões de direito típica 
de um recurso. 

35. Os primeiros quatro fundamentos da 
Comissão são por isso admissíveis. 

ii) Quanto ao mérito 

36. A Comissão é de opinião de que a 
recorrente não foi individualmente atingida 
pela decisão que fixou os coeficientes de 
equivalências de 6 de Setembro de 1996 e 
não tem por isso legitimidade processual, 
nos termos do parágrafo quarto do 
artigo 230.° CE. 

37. Dado que a recorrente não foi destina­
tária da decisão, trata-se, de acordo com a 
definição acima mencionada 1 1 , de saber se 
a decisão a afectava devido a certas 
qualidades que lhe são próprias ou a uma 
situação de facto que a caracterize em 
relação a qualquer outra pessoa e assim a 
individualize de maneira análoga à do 
destinatário. 

10 — Despachos Kupka-Floridi e De Hoe; acórdão Eppe (já 
referidos na nota 7). 11 — V. n.° 19. 
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38. O ponto relevante da definição é a 
comparabilidade com um destinatário. A 
forma como a decisão recorrida foi apro­
vada contém vários elementos que permi­
tem considerar a recorrente numa posição 
semelhante a um destinatário. A recorrente 
dirigiu-se ao serviço competente da Comis­
são, e com ele negociou intensivamente. 
Com base na sua reclamação foi revista a 
decisão anteriormente em vigor, de 14 de 
Junho de 1996. A recorrente transmitiu 
dados e outros elementos à Comissão, que 
conduziram a uma análise mais alargada do 
mercado. E finalmente surgiu uma nova 
decisão, a decisão ora recorrida, que, pelo 
menos parcialmente, correspondeu às pers­
pectivas da recorrente. Estas circunstâncias 
fundamentam que a recorrente possa ser 
destacada do círculo das outras demais 
pessoas. 

39. A Comissão, pelo contrário, invocando 
a jurisprudência Asocarne 12, é de opinião 
de que uma pessoa não pode ser conside­
rada como individualmente atingida por 
uma decisão apenas por ter participado na 
elaboração dessa decisão. 

40. No processo Asocarne o Tribunal de 
Justiça considerou que uma pessoa não 
pode, com base na sua participação na 
preparação de um processo legislativo, vir 
posteriormente interpor um recurso contra 

este processo, se no quadro do processo 
legislativo para aprovação desse acto legis­
lativo não estiver prevista a participação de 
particulares. O fundamento para a restrição 
da legitimidade para interposição de um 
recurso foi, no essencial, o carácter norma­
tivo geral e abstracto da directiva então 
objecto do recurso 13. 

41. No caso em apreço não está em causa 
nem uma directiva nem um regulamento a 
ela semelhante: o objecto do recurso é uma 
decisão da Comissão. A esta falta-lhe, em 
princípio, o carácter geral e normativo, tal 
como expressamente atribuído aos regula­
mentos nos termos do artigo 249.°, pará­
grafo primeiro, CE, e que é inerente às 
directivas, com base no seu mandato 
legislativo aos Estados-Membros nos ter­
mos do artigo 249.°, parágrafo segundo, 
CE. Pelo contrário, as decisões, nos termos 
do artigo 249.° parágrafo terceiro, CE, só 
são obrigatórias para os destinatários que 
designarem. A declaração do Tribunal de 
Justiça no processo Asocarne não é, por 
isso, sem mais, transponível para o presente 
processo. 

42. Como apoio para o reconhecimento, 
no caso em apreço, do interesse individual 
da recorrente, pode ser citado o acórdão 
proferido no processo CIRFS 14, para o 

12 — Despacho C-10/95 P (já referido na nota 6). 

13 — Já referido na nota 6, n.°s 37, 39 e 40. 
14 — Acórdão do Tribunal de Justiça de 24 de Março de 1993, 

Comité International de la Rayonne et des Fibres 
Synthétiques (CIRFS) e o./Comissāo (C-313/90, Colect., 
p. I-1125). 
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qual também o Tribunal de Justiça, no 
processo Asocarne 15, remeteu, para distin­
guir as situações. O objecto desse processo 
era a impugnação por uma associação de 
uma decisão dirigida à República Francesa 
num processo de concorrência. O Tribunal 
de Justiça considerou que a recorrente, que 
tinha sido interlocutora da Comissão no 
estabelecimento e adaptação do regime dos 
auxílios e com ela tinha conduzido activa­
mente o processo prévio ao litígio, designa­
damente ao fazer observações escritas e 
tendo mantido contactos estreitos com os 
serviços competentes, se devia considerar 
individualmente atingida pela decisão 
impugnada, na sua qualidade de interlocu­
tora durante a elaboração do regime da 
auxílios 16. 

43. Também no processo van der Kooy 17, 
o Tribunal de Justiça considerou que de 
uma participação prévia activa no processo 
de auxílios através de tomadas de posição 
escritas e contactos estreitos com os servi­
ços competentes da Comissão decorre uma 
individualização. 

44. Finalmente, o Tribunal de Justiça, num 
recente acórdão 18, renova o significado do 
papel que as pessoas singulares ou colecti­
vas desempenharam nas fases prévias do 
processo para as reconhecer como indivi­
dualmente atingidas. 

45. Assim, a recorrente, devido à sua 
posição de interlocutora no processo de 
negociação na fase prévia do processo é 
atingida individualmente pela decisão 
impugnada. 

46. A Comissão é de opinião de que o 
acórdão proferido no processo Exporteurs 
in Levende Varkens se opõe a esta opinião. 
Neste acórdão, o Tribunal de Primeira 
Instância considerou que não se verifica 
uma individualização do terceiro que inter­
vém no processo que conduz à iniciação de 
um processo de negociação comunitária, 
nomeadamente, enviando cartas aos órgãos 
competentes da Comunidade, criticando 
uma negociação já iniciada e que visam 
influenciar o processo posterior 19. 

47. Devido à sua posição de licitadora no 
processo prévio de concurso, é questionável 
se a intervenção da recorrente através de 

15 — Já referido na nota 6, n.° 36. 
16 — Acórdão CIRFS (já referido na nota 14, n. os29 a 31). 
17 — Acórdão de 2 de Fevereiro de 1988, van der Kooy e o./ 

/Comissão (67/85, 68/85 e 70/85, Colect., p. I-1375, n. os 53 
a 55). 

18 — Acórdão de 31 de Março de 1998, França e o./Comissão 
(C-68/94 e C-30/95, Colect., p. I-1375, n. os 53 a 55). 

19 — Acórdão T-481/93 e T-484/93 (já referido na nota 6, 
n.° 59). 
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reclamações deste tipo pode ser considerada 
corno de um terceiro. Nesta medida, ela 
distingue-se da Allione, que não tinha feito 
qualquer licitação no processo de concurso 
e a que o Tribunal de Primeira Instância 
não reconheceu legitimidade 20. 

48. Como licitadora no processo de con­
curso, a recorrente tem determinados direi­
tos relativamente à entidade pública adju­
dicante, em especial o direito à igualdade de 
tratamento de todos os licitadores. Este 
direito está, por exemplo, consagrado no 
artigo 3.°, n.° 2, da Directiva 92/50/CEE do 
Conselho, de 18 de Junho de 1992, relativa 
à coordenação dos processos de adjudica­
ção de contratos públicos de serviços 21 e no 
artigo 4.°, n.° 2, da Directiva 93/38/CEE do 
Conselho, de 14 de Junho de 1993, relativa 
à coordenação dos processos de celebração 
de contratos nos sectores da água, da 
energia, dos transportes e das telecomuni­
cações 22. Ele deve ser transposto para o 
presente processo como seu princípio geral. 

49. O Tribunal de Justiça salientou a 
importância deste princípio em vários 
acórdãos 23. Nos processos Comissão/Bél­

gica 24 e Embassy Limousines 25, o Tribunal 
formulou também o princípio da trans­
parência, igualmente determinante para o 
processo. 

50. A Comissão, como entidade que lan­
çou o concurso, cometeu assim uma vio­
lação dos mencionados princípios, pois, na 
nota dirigida à AIMA para execução da 
adjudicação aos licitadores aprovados, a 
contraprestação (maçãs ou pêssegos), 
enquanto parte fundamental da encomenda 
não coincidia com a contraprestação (só 
maçãs) indicada no aviso de concurso 26. E 
isto é válido, devido à especial importância 
dos princípios da igualdade de tratamento 
dos licitadores e da transparência, indepen­
dentemente de saber se o licitador teria feito 
uma melhor oferta se tivesse tido conheci­
mento das condições de pagamento altera­
das. 

51. A recorrente, com a sua reclamação, da 
qual resultou a decisão recorrida, exigiu 
que esta violação dos princípios da igual-

20 — Despacho de 20 de Março de 1998, CAS Succhi di Frutta 
SpA/Comissão (T-191//96, Colect., p. II-573). 

21—JO L 209, p. 1. 
22 —JO L 199, p. 84. 
23 — Acórdãos do Tribunal de Justiça, Comissão/Dinamarca (já 

referido na nota 9, n.° 37), Comissão/Bélgica (já referido na 
nota 9, n.° 54); acórdãos do Tribunal de Primeira 
Instância, ADT Projekt (já referido na nota 9, n.° 164), e 
Embassy Limousines Sc Services/Parlamento (já referido na 
nota 9, n.° 85). 

24 — Já referido na nota 9, n.° 54. 
25 — Já referido na nota 9, n.° 85. 
26 — V., sobre esta questão, também os pormenores referidos 

sob o n.° III 2) do acórdão da primeira instância, n.os 72 a 
79. A Comissão não nega na segunda instância o 
pressuposto de princípio da existência de tal violação no 
processo de concurso. 
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dade de tratamento e da transparência 
fosse, pelo menos, minorada por uma 
decisão de fixação dos coeficientes de 
equivalencia entre maçãs e pêssegos mais 
favorável e mais correspondente às especi­
ficidades do mercado. 

52. Por isso, a recorrente não interveio no 
processo como terceiro, mas fazendo valer 
o seu direito inicial como licitador. Isto 
independentemente de a recorrente também 
ter sido atingida pelas consequências da 
incorrecta fixação dos coeficientes de equi­
valência para o mercado dos pêssegos 
também como agente económico normal. 
Ela não está, como licitadora excluída, 
numa situação comparável à de todos os 
outros fabricantes de sumos de frutas ou 
comerciantes de frutas, que apenas foram 
atingidos pela decisão com base na sua 
objectiva qualidade de agentes económicos 
com a mesma actividade económica. A 
violação do princípio da igualdade de 
tratamento dos licitadores através da possi­
bilidade, não mencionada no aviso de 
concurso, mas garantida aos licitadores 
aprovados, de substituição por pêssegos 
das maçãs a fornecer pelos organismos de 
intervenção como pagamento mantém-se 
em todas as decisões posteriores. Ela foi o 
fundamento da segunda e da terceira 
decisões de fixação dos coeficientes de 
equivalência objecto de litígio, que fixaram 
a relação de substituição entre maçãs e 
pêssegos. Não se trata de saber se elas 
continham uma remissão expressa; o con­
teúdo de uma decisão sobre equivalência é a 
decisão de princípio que permite a utiliza­
ção de frutos distintos entre si numa relação 
de igualdade de valor. Sem a decisão de 
princípio sobre a possibilidade de substitui­

ção de maçãs por pêssegos não seria 
necessária a fixação de coeficientes de 
equivalência entre os dois frutos; eles não 
teriam qualquer objecto. 

53. A Comissão entende, pelo contrário, 
que a recorrente não podia já invocar a 
posição jurídica de licitadora e, portanto, 
não poderia ser considerada como indivi­
dualmente atingida. A decisão impugnada 
teria sido tomada, muito depois do con­
curso, no quadro de uma relação contratual 
de direito civil estabelecida entre a Comis­
são e os licitadores aprovados, tendo como 
base a circunstância imprevisível da falta de 
maçãs. 

54. Seguidamente tem de verificar-se se 
esta alegação é corroborada pela matéria 
de facto fixada pelo Tribunal de Primeira 
Instância. 

55. A decisão de possibilitar a substituição 
de maçãs por pêssegos, que, como já 
demonstrado, foi o fundamento das deci­
sões posteriores que fixaram os coeficientes 
de equivalências, foi tomada já na Nota de 
6 de Março de 1996, dirigida à AIMA 
directamente em ligação com a adjudicação 
à Trento Frutta SpA. Com estas notas 
foram transmitidas aos organismos nacio­
nais de intervenção as modalidades de 
execução da decisão da Comissão sobre o 
concurso. Não se trata, por isso, e ao 
contrário do que pretende a Comissão, de 
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urna simples proposta não vinculativa. No 
momento da elaboração da nota não existe, 
de acordo com as outras informações da 
Comissão, nenhum indício de falta de 
maçãs. Das alegações referentes ao quinto 
fundamento decorre que o período de 
retirada de maçãs do mercado e em que 
havia portanto a possibilidade de colocação 
de maçãs à disposição dos organismos de 
intervenção só terminava em 31 de Março 
de 1996, ou seja, três meses mais tarde. 
Ainda de acordo com as alegações da 
Comissão, a versão originária do aviso de 
concurso estava condicionado a que no 
decurso do ano houvesse maçãs em quanti­
dade suficiente. A verdadeira decisão rela­
tiva a uma possibilidade de substituição, 
que é o fundamento e o conteúdo da 
decisão objecto do recurso, não surgiu, 
portanto, com base em circunstâncias 
imprevisíveis ocorridas depois da adjudica­
ção. 

56. Além disso, a decisão impugnada foi 
dirigida à República Italiana, à República 
Francesa, à República Helénica e ao Reino 
de Espanha. Por isso foi emitida fora de 
uma relação contratual puramente interna 
com os licitadores aprovados. 

57. Esta constelação de destinatários e de 
afectados pela decisão demonstra ainda 
outra coisa. A Comissão fixou com a 

decisão impugnada, dirigida a Estados 
determinados, a alteração das condições 
dos fornecimentos dos licitadores aprova­
dos, não negociada com eles, enquanto seus 
parceiros contratuais, mas com a recor­
rente. A Comissão agiu, assim, largamente 
de modo autónomo numa forma de relação 
de autoridade/subordinação, não como 
parceiro em igualdade de posição jurídica, 
como seria o caso numa simples relação de 
direito civil. A sua posição como entidade 
pública adjudicante manteve-se, portanto, 
na execução do contrato, mantendo-se os 
respectivos direitos e obrigações. 

58. Consequentemente, também a posição 
jurídica dos licitadores excluídos se man­
teve, na medida em que se trata de uma 
decisão que as afecta nos seus direitos como 
licitadores. 

59. A posição de partida da Comissão, de 
dividir o processo de adjudicação estrita­
mente em duas partes que deveriam ser 
apreciadas independentemente uma da 
outra, também não satisfaz a exigência da 
segurança jurídica. Tal procedimento teria 
por consequência que a Comissão, numa 
primeira fase — como qualquer outra 
entidade pública adjudicante — ficasse 
submetida às regras do concurso, especial­
mente aos princípios da igualdade de 
tratamento e da transparência. Mas a partir 
desse momento, se os não respeitasse, já 
não seria possível, na grande maioria dos 
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casos, um recurso por parte dos licitadores 
excluídos. Por não ser objecto de publica­
ção, a violação da decisão de concurso não 
seria oportunamente atacada. De acordo 
com a separação pretendida pela Comissão, 
seria eliminada a possibilidade de um 
controlo judicial posterior. 

60. Isto violaria igualmente o princípio de 
que os direitos e garantias do processo — 
tal como os da igualdade de tratamento e 
da transparência no processo de concurso 
— obrigam a que exista um processo para a 
sua execução 27 . 

61. A recorrente, como interlocutora da 
Comissão no processo que precedeu a 
decisão e devido à sua posição de licitadora 
excluída, foi individualmente atingida pela 
decisão e tem, por isso, legitimidade pro­
cessual. 

62. O primeiro e terceiros fundamentos 
devem ser julgados improcedentes. 

2. Quanto ao fundamento do carácter 
contraditório da exigência do Tribunal de 
abertura de novo concurso 

a) Alegações das partes 

i) Comissão 

63. A exigência do Tribunal de Primeira 
Instância de abertura de novo concurso 
perante a falta de maçãs, é ilegal e contra­
ditória, pois o Tribunal é ao mesmo tempo 
de, opinião de que a Comissão não pode 
alterar as condições de pagamento. Dado 
que, nesse caso, a Comissão teria de 
indemnizar os licitadores aprovados de 
boa fé em dinheiro, também desta forma 
as condições de pagamento são modificadas 
pela substituição de maçãs por dinheiro. De 
acordo com a visão do Tribunal também os 
licitadores não aprovados poderiam ter 
apresentado as suas propostas de outra 
maneira se tivessem tido conhecimento 
desta possibilidade de substituição. 

64. Uma vez que as normas do concurso só 
se aplicam à fase decorrida desde o aviso de 
concurso até à adjudicação, elas não 
poderiam fundamentar a exigência de um 
novo concurso devido a modificações no 
quadro da execução do contrato. As duas 
fases, a do concurso e a da execução do 
contrato com os licitadores aprovados, 
devem ser estritamente separadas uma da 27 — Acórdão do Tribunal de Justiça de 28 de Janeiro de 1986, 

Cofaz/Comissão (169/84, Colect., p. 391, n.° 23). 
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outra. Na primeira, aplicam-se os deveres 
de transparência e de igualdade de trata­
mento dos licitadores, ou seja, disposições 
contratuais claras e propostas comparáveis. 
A segunda fase, a da execução, exige muitas 
vezes uma adaptação do contrato a aconte­
cimentos imprevisíveis. Nesta são também 
aplicáveis os princípios da transparência e 
da igualdade de tratamento perante altera­
ções essenciais 28, mas a decisão de fixação 
de coeficientes de equivalência não con­
substancia uma modificação fundamental 
desse tipo. 

65. O Tribunal de Primeira Instância mis­
turou erradamente as duas fases. A Comis­
são está obrigada para com os seus 
parceiros contratuais a fazer o pagamento, 
apesar da imprevisível falta de maçãs. E 
conseguiu fazê-lo, ao colocar pêssegos à 
disposição daqueles parceiros contratuais. 
Esta obrigação de pagamento, em qualquer 
forma possível, decorre da sua posição de 
parte no contrato e não tinha de estar, 
como tal, expressamente referida no aviso 
de concurso. 

66. Não teria sido praticável prever no 
aviso de concurso todas as eventualidades 
possíveis. A indicação de uma relação de 
equivalência entre as frutas ou de outro 
mecanismo abstracto de pagamento teria 
incorporado uma condição contratual e 
teria assim criado uma insegurança que 
não seria compatível com os princípios da 
transparência, da igualdade de tratamento e 
da comparabilidade das propostas. Além 
disso, a Comissão não sabia, no momento 
da abertura do concurso, se, em absoluto, 
viriam a ser retirados pêssegos do mercado. 
Por isso, necessariamente a fixação da 
relação de equivalência só poderia ocorrer 
no momento de um eventual pagamento. Só 
desta forma poderia ser tido em conta o 
desenvolvimento do mercado sem favoreci­
mentos ou desfavorecimentos unilaterais. 

ii) C.A.S. Succhi di Frutta 

67. Na opinião da recorrente, o segundo 
fundamento é, em todo o caso, não 
admissível, uma vez que já foi apresentado 
na primeira instância. 

68. Quanto ao mérito, o argumento da 
Comissão é improcedente. A alteração 
posterior das condições conduziu antes de 
mais ao desfavorecimento dos licitadores 
não aprovados. Tal modificação só poderia 
ocorrer através de um novo concurso. O 

28 — Acórdão do Tribunal de Justiça de 5 de Outubro de 2000, 
Comissão/França (C-337/98, Colecr., p. I-8377, n.°s 44 e 
segs.). 
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procedimento da Comissão, na sua opinião 
arbitrário, significa uma violação dos prin­
cípios da transparência, da igualdade de 
tratamento dos licitadores e, finalmente, da 
legalidade. 

b) Apreciação 

69. Na opinião da Comissão, a exigência 
do Tribunal de Primeira Instância de 
abertura de um novo concurso para o caso 
de uma alteração das condições de paga­
mento é contraditória, pois também no caso 
de pagamento de uma indemnização pela 
impossibilidade de pagamento em maçãs 
conduziria a uma alteração das condições 
de pagamento, nomeadamente através da 
satisfação da pretensão indemnizatória em 
dinheiro. 

70. Mas a esta opinião opõe-se o facto de o 
direito originário ao pagamento e o direito 
a uma indemnização só posteriormente 
surgido, nos termos do artigo 288.°, pri­
meiro parágrafo, CE, em ligação com a lei 
civil aplicável, serem direitos que devem ser 
totalmente distinguidos. A configuração do 
direito ao pagamento resultante do dever 
contratual originário é determinada pelo 
aviso de concurso. O direito a uma 
indemnização surge nos termos das dispo­
sições do direito civil se se verificar a 
impossibilidade de cumprimento ou viola­

ção das obrigações contratuais no quadro 
da posterior execução do contrato. A sua 
fundamentação e configuração é indepen­
dente do facto de o direito ao pagamento 
originário dever ser cumprido em dinheiro 
ou em géneros naturais. 

71. Neste ponto, a separação sempre sus­
tentada pela Comissão entre os dois está­
dios de um processo de concurso é rele­
vante. A sempre possível obrigação de 
indemnização não deve ter qualquer efeito 
sobre as propostas dos licitadores. Neste 
sentido, a exigência do Tribunal de Pri­
meira Instância de abertura de um novo 
processo de concurso não é contraditória. 

72. Do ponto de vista da problemática que, 
na opinião da Comissão, é mais um 
argumento que comprova a contraditorie-
dade, de que, no caso de um novo concurso 
para indicação da possibilidade de substi­
tuição por pêssegos, as condições de paga­
mento para os licitadores de boa fé 
aprovados seriam também alteradas, 
remete-se novamente para a observação de 
que a decisão que fixou a possibilidade de 
substituição foi tomada logo na nota ao 
AIAMA de 6 de Março de 1996. Paralela­
mente com ela, os licitadores aprovados 
obtiveram a sua adjudicação. O cumpri­
mento do contrato pela sua parte não 
podia, portanto, ter ainda ocorrido nesse 
momento. 
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73. Além disso, só um novo concurso 
cumpre a exigência da segurança jurídica, 
se durante o processo de concurso as 
condições do aviso de concurso tiverem 
sido modificadas num ponto essencial. A 
esta solução não se podem opor eventuais 
direitos de indemnização que possam sur­
gir· 

74. Contra a opinião da Comissão, de que 
não se trata de uma alteração essencial, está 
o facto de a alteração em causa dizer 
respeito à forma da contraprestação para 
os produtos a fornecer. Trata-se, por isso, 
da troca recíproca das prestações principais 
do contrato, o que, sem mais, configura 
uma alteração substancial das condições 
fixadas no aviso de concurso. De modo 
diferente do que seria se se tratasse da 
substituição de um preço a satisfazer em 
dinheiro por um montante em moeda 
estrangeira, livremente convertível, trata-
-se, no caso da substituição de maçãs por 
pêssegos, de um verdadeiro aliud. Os 
pêssegos têm para alguns um interesse 
superior ao das maçãs, mas para outros 
não têm nenhum. Os pêssegos e as maçãs 
não são, sem mais, produtos que possam 
substituir-se. 

75. Também a opinião da Comissão de que 
a indicação da possibilidade de substituição 

por outras frutas no aviso de concurso teria 
sobrecarregado aquele aviso com insegu­
rança e, assim, violado os princípios da 
igualdade de tratamento e da transparência, 
não é procedente. Pelo contrário, o receio 
de que a entidade pública adjudicante e os 
outros licitadores possam contornar as 
regras do concurso e modificar as regras 
do aviso de concurso de forma prejudicial 
torna-se num factor de insegurança, incom­
patível com as exigências de transparência e 
segurança. 

76. As alegadas dificuldades práticas pode­
riam ser ultrapassadas através de uma 
elaboração do aviso de concurso corres­
pondente à da nota enviada à AIMA, em 
que, paralelamente à adjudicação, já se 
fixaram regras detalhadas para a substitui­
ção. Ele podia ser acompanhado de uma 
cláusula que previsse logo desde o início a 
possibilidade de uma adaptação posterior 
dos coeficientes de equivalência em caso de 
flutuações do mercado. 

77. No conjunto, deve portanto conceder-
-se razão ao Tribunal de Primeira Instância 
ao considerar que ou a Comissão devia ter 
mencionado no aviso de concurso as 
condições precisas de substituição das 
frutas previstas como pagamento dos for­
necimentos respectivos, ou, em caso de 
modificação das condições do aviso de 
concurso, deveria ter aberto outro processo 
de concurso. 
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78. O segundo fundamento do recurso 
deve assim ser considerado improcedente. 

3. Quanto ao fundamento do reconheci­
mento ilegal à recorrente de interesse em 
agir nos termos do artigo 233." CE 

a) Alegações das partes 

i) Comissão 

79. A Comissão é de opinião de que a 
recorrente não tem qualquer interesse em 
agir quanto a uma declaração de nulidade 
do acto impugnado. A consequência do 
acórdão é apenas a repristinação da decisão 
de fixação de equivalências originária, mais 
desfavorável à recorrente. E esta não foi 
impugnada pela recorrente. 

80. Uma declaração de nulidade só poderia 
produzir efeitos quanto a actos impugnados 
perante o Tribunal de Justiça. Um pretenso 
dever da Comissão, muito mais amplo do 
que isso, de anular a decisão de fixação das 
equivalências anterior, não impugnada, não 
tem qualquer fundamento legal e é contrá­

rio à segurança jurídica. O dever de 
eliminar as disposições que foram declara­
das ilegais no acórdão só se reporta a 
disposições que sejam posteriores ao acto 
declarado nulo. 

81. Neste momento não pode ser aberto 
nenhum outro concurso, pois o envio de 
mercadorias para o Cáucaso está con­
cluído. 

82. A execução do acórdão do Tribunal de 
Primeira Instância suscitaria dificuldades, 
porquanto não indicou medidas concretas 
de execução nem delimitou os efeitos da 
declaração de nulidade. Devido aos efeitos 
retroactivos dele decorrentes seria agora 
necessário satisfazer as pretensões dos 
licitadores aprovados correspondentes à 
decisão inicial, apesar de o processo ter 
sido muito moroso. 

ii) C.A.S. Succhi di Frutta 

83. De acordo com a recorrente, o quarto 
fundamento do recurso não é, em qualquer 
caso, admissível, por já ter sido alegado na 
primeira instância. 
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84. A recorrente sustenta ter interesse em 
agir relativamente à anulação da decisão 
impugnada. O Tribunal de Justiça já o 
reconheceu também em casos em que a 
decisão impugnada já tinha sido executada, 
pois tal poderia servir ainda para evitar 
consequências presentes da decisão e evitar 
a repetição de medidas ilegais no futuro 29. 
Verifica-se um interesse em agir mesmo no 
caso de impugnação de uma decisão já 
revogada, pois a declaração de nulidade 
pelo Tribunal de Justiça tem uma qualidade 
diferente da revogação pela Comissão e 
produz efeitos também para o passado 30. 

85. Além disso, verifica-se um interesse na 
declaração de nulidade de violações da lei, 
pois o órgão que cometeu essas ilegalidades 
fica o b r i g a d o , nos t e rmos do 
artigo 233.° CE, a tomar as medidas 
decorrentes do acórdão para supressão 
dos efeitos daquelas ilegalidades 31. O 
artigo 233.° CE ficaria sem conteúdo se se 
exigisse que o Tribunal tivesse de decidir 
precisamente as medidas a tomar. Além 
disso, corresponde ao princípio da boa 
administração retirar da decisão e dos seus 
fundamentos, e tendo em conta todas as 

decisões publicadas nas mesmas circun­
stâncias, as conclusões acertadas. O acór­
dão impugnado estabelece claramente que a 
possibilidade, estabelecida a posteriori, de 
substituição por pêssegos foi ilegal. 

b) Apreciação 

86. A Comissão é de opinião de que a 
recorrente não tem interesse em agir no 
recurso, pois neste caso a anulação da 
decisão impugnada teria como consequên­
cia a repristinação da Decisão de 14 de 
Junho de 1996, mais desfavorável para a 
recorrente. 

87. A Decisão de 6 de Setembro de 1996 
contém um coeficiente de equivalência entre 
maçãs e pêssegos correspondente às especi­
ficidades do mercado. Nesta medida, ela é, 
na realidade, mais favorável à recorrente do 
que a Decisão de 14 de Junho de 1996, que 
favorecia os adjudicatários através dos 
coeficientes de equivalência, não correspon­
dentes ao mercado, nela estabelecidos. 

88. A falta de interesse em agir só poderia 
aqui verificar-se se aquilo que é aqui 
decisivo fosse a fixação do coeficiente de 
equivalência e se fosse de facto procedente o 
argumento de uma simples repristinação da 
decisão menos favorável. 

29 — Acórdãos do Tribunal de Justiça de 24 de Junho de 1986, 
AKZO Chemie/Comissão (53/85, Colect., p. 1965, n.° 21), 
e do Tribunal de Primeira Instancia de 8 de Novembro 
de 2000, Glencore Grain/Comissão (T-509/93, Colect., 
p. II-3697, n.° 31). 

30 — Acórdão Exporteurs in Levende Varkens c o./Comissão (já 
referido na nota 6, n.° 46). 

31 — Acórdão Exporteurs in Levende Varkens e o./Cornissāo (já 
referido na nota 6, n.° 47). 
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89. Ficou acima estabelecido que o funda­
mento e o conteúdo de todas as decisões de 
fixação dos coeficientes de equivalências foi 
a possibilidade de substituição de maçãs 
por pêssegos, como forma de pagamento 
não prevista no aviso de concurso, que foi 
introduzida a posteriori na nota dirigida à 
AIMA sobre a execução da adjudicação. 
Esta violação do princípio da igualdade de 
tratamento dos licitadores e, por isso, das 
regras do concurso foi, de algum modo, 
temperada com a Decisão de 6 de Setembro 
de 1996. Mas também na decisão mais 
favorável se verifica, com a violação do 
princípio da igualdade de tratamento, a 
violação de uma norma jurídica relativa à 
aplicação do Tratado CE. E esta pode ser 
tutelada, nos termos dos parágrafos 
segundo e quarto do artigo 230.° CE, 
através de um recurso de anulação. O 
interesse em agir num recurso de anulação 
de uma decisão com tal vício jurídico foi 
reconhecido pelo Tribunal apenas com o 
objectivo de prevenir a adopção de medias 
viciadas por esse tipo de ilegalidade 32. 
Através da adopção da decisão que fixou 
os coeficientes de equivalências mais favo­
rável à recorrente na sequência da sua 
reclamação, a recorrente apenas obteve 
uma satisfação parcial do ponto de vista 
da eliminação da ilegalidade. O presente 
recurso visa a eliminação dos elementos 
remanescentes dessa ilegalidade. Nesta 
medida, verifica-se aqui igualmente o inte­
resse em agir. 

90. Além do mais, a «repristinação» da 
Decisão de 14 de Junho de 1996, no sentido 
de uma execução de facto, já não é, na 

prática, possível, pois o processo de forne­
cimento de sumos de fruta para o Cáucaso 
está já encerrado. Ele foi executado com 
base na decisão impugnada de 6 de Setem­
bro de 1996, visto que o recurso contra ela 
interposto nos termos do artigo 242.°, 
primeira frase, CE não tinha efeito suspen­
sivo e o presidente do Tribunal de Primeira 
Instância indeferiu o pedido de suspensão 
de execução apresentado pela recorrente 33. 
Por consequência, só podem já ser discuti­
das questões referentes a pretensões indem-
nizatórias. 

91. Para apreciação de um eventual pedido 
de indemnização da recorrente é necessário 
estabelecer se à Comissão pode ser impu­
tada a prática de uma ilegalidade que tenha 
provocado prejuízos à recorrente. Para a 
declaração desta ilegalidade serve o acór­
dão de declaração de nulidade proferido 
pelo Tribunal de Primeira Instância. Do seu 
teor, que declarou a nulidade da decisão 
impugnada, resulta, nos termos do 
artigo 231.°, parágrafo primeiro, conju­
gado com o artigo 230.°, parágrafos 
segundo e quarto, CE, que existiu uma 
ilegalidade, e dos respectivos fundamentos, 
em que consistiu tal ilegalidade. Por esta 
razão, devido a uma possível consideração 
posterior numa acção de indemnização, 
verifica-se um interesse em agir quanto à 
declaração de nulidade da decisão impug­
nada. 

32 — Acórdão do Tribunal de Justiça, AKZO Chemie (já 
referido na nota 29, n.° 21); acórdão do Tribunal de 
Primeira Instância, Glencore Grain (já referido na nota 29, 
n.° 31). 

33 — Despacho de 26 de Fevereiro de 1997, CAS Succhi di 
Frutta/Comissão (T-191/96 R, Colect., p. II-211). 
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92. Além disso, a Comissão está obrigada, 
nos termos do artigo 233.°, parágrafo 
primeiro, CE, a adoptar as medias que 
decorram do acórdão do Tribunal de 
Justiça. Entre elas incluem-se, nomeada­
mente, a supressão dos efeitos da ilegali­
dade declarada no acórdão de anulação 34, 
de tal modo que a Comissão, através do 
acórdão, e sem nenhuma outra acção 
judicial, tenha a possibilidade de por si 
própria satisfazer as indemnizações. 

93. A problemática alegada pela Comissão 
relativamente à execução do acórdão do 
Tribunal de Primeira Instância não é 
pertinente. A declaração de nulidade da 
decisão de 6 de Setembro de 1996 não 
carece de nenhuma execução. Não se 
verifica o caso de limitação dos efeitos 
retroactivos do acórdão, pois não existe 
nenhum fundamento razoável para limitar 
qualquer pedido indemnizatório. 

94. A recorrente tem, portanto, interesse 
em agir quanto ao seu recurso, pelo que 
também o quarto fundamento deve ser 
considerado improcedente. 

4. Quanto ao fundamento da errada inter­
pretação das regras da organização comum 
de mercado das frutas e dos produtos 
hortícolas 

a) Alegações das partes 

i) Comissão 

95. A Comissão é de opinião que o quinto 
fundamento é admissível, pois o erro de 
facto do acórdão do Tribunal de Primeira 
Instância resulta dos autos e o Tribunal 
qualificou juridicamente a matéria de 
facto 35. 

96. A apreciação do Tribunal, segundo a 
qual as maçãs estavam disponíveis nos 
organismos de intervenção e, por isso, não 
teria havido um «caso de força maior», está 
viciada por um erro de direito. Desde o 
início da possibilidade de retirada pelos 
licitadores aprovados e a data da primeira 
decisão de fixação das equivalências de 
14 de Junho de 1996 foram retiradas do 
mercado no quadro de medidas de inter­
venção apenas 19 958,648 toneladas de 
maçãs, enquanto os licitadores aprovados 
tinham o direito a um fornecimento, no seu 
conjunto, de 39 500 toneladas de maçãs. 

34 — V. Acórdão Exporteurs in Levende Varkens e o./Com¡ssão 
(já referido na nota 6, n.° 47). 

35 — Acórdão do Tribunal de Justiça de 1 de Junho de 1994, 
Comissão/Brazzelli Lualdi e o. (C-136/92 P, Colect., 
p. I-1981, n.º 49). 
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97. O Tribunal e a recorrente reportam-se, 
nos seus respectivos cálculos sobre as 
quantidades disponíveis de maçãs a um 
momento errado e sem levar em conta os 
mecanismos de intervenção. No quadro da 
organização comum de mercado das frutas 
e dos produtos hortícolas os organismos de 
intervenção não têm — a não ser no caso de 
crise grave — nem a possibilidade de 
compra nem de armazenagem. As frutas 
retiradas do mercado têm de ser destruídas 
ou de ser fornecidas gratuitamente a 
organizações humanitárias. 

98. O anexo à sua contestação na primeira 
instância com a informação de que estariam 
disponíveis 200 000 toneladas apenas se 
destinava a demonstrar o facto de que nos 
anos anteriores tinham existido maçãs em 
quantidade suficiente. Por consequência, no 
momento do aviso de concurso era razoável 
o pressuposto de que as maçãs a retirar do 
mercado seriam suficientes para pagamento 
dos fornecimentos de sumos de fruta. 

99. O Tribunal de Primeira Instância igno­
rou estes elementos de direito e interpretou 
os dados de forma errada. Dos documentos 
entregues resulta claramente o erro de 
facto. Com a qualificação de que antes do 
momento em que existia a possibilidade de 
retirada do mercado das maçãs elas esta­
riam disponíveis nos organismos de inter­
venção, o Tribunal cometeu um erro de 

direito que viciou todas as suas conclusões 
posteriores. 

ii) CAS Succhi di Frutta 

100. A recorrente é de opinião de que o 
quinto fundamento não é admissível, pois 
trata-se de uma censura quanto à falsa 
interpretação de factos para a qual o 
Tribunal de Justiça, enquanto instância de 
recurso, não é competente 36 . 

101. Além disso, o Tribunal de Primeira 
Instância apreciou correctamente os docu­
mentos apresentados pela Comissão e 
admitiu de modo acertado a existência de 
uma suficiente disponibilidade de maçãs 
para os licitadores aprovados. 

b) Apreciação 

102. Nos termos do artigo 225.°, primeiro 
parágrafo, CE e do artigo 51.° do Estatuto 
(CE) do Tribunal de Justiça, o recurso é 
limitado às questões de direito. Neste 

36 — Acórdão Deere/Comissão (já referido na nota 8, n.° 21); 
despacho do Tribunal de Justiça de 27 de Abril de 1999, 
Deutsche Bahn/Comissão (C-436/97 P, Colect., p. I-2387, 
n.° 19). 
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quadro, só pode ser fundamentado com 
base na violação de preceitos legais, e não 
na apreciação de factos. Para a fixação da 
matéria de facto e sua apreciação o 
Tribunal de Primeira Instância tem compe­
tência exclusiva 37. A questão da disponibi­
lidade de maçãs é uma questão de facto, 
cuja apreciação não é da competência do 
Tribunal de Justiça enquanto tribunal de 
recurso. 

103. Com efeito, o Tribunal de Justiça é 
competente para controlar as qualificações 
e as consequências jurídicas que o Tribunal 
de Primeira Instância tenha retirado dos 
factos que tenha dado como provados ou 
apreciado 38. Mas não lhe cabe fazer um 
novo julgamento dos factos ou uma apre­
ciação das provas que lhe foram apresenta­
das 3 9 . Na medida em que a Comissão 
afirma que o Tribunal de Primeira Instância 
devia ter retirado outras conclusões dos 
documentos por ela apresentados sobre a 
questão da disponibilidade de maçãs, ape­
nas contesta a apreciação dos factos pelo 
Tribunal relativamente às provas apresen­
tadas. Esta apreciação é, por consequência, 
uma reapreciação que não compete ao 
Tribunal de Justiça, não sendo o corres­
pondente argumento admissível. 

104. No processo Brazzelli, o Tribunal de 
Justiça declarou que «só o Tribunal de 
Primeira Instância tem competência para a 
apreciação da matéria de facto, excepto em 
casos nos quais a inexactidão material das 
suas conclusões resulte de peças dos autos 
que lhe foram apresentadas» 40. Se se 
considerasse suficiente para a admissão de 
uma competência de controlo do Tribunal 
de Justiça, como tribunal de segunda 
instância, a existência de uma qualquer 
errada fixação da matéria de facto, tal 
como resultante dos autos, existiria o 
perigo de transformar o Tribunal de Jus­
tiça, contra a disposição do artigo 225.°, 
n.° 1, primeira frase, CE, numa segunda 
instância em matéria de facto. 

105. Mas se o Tribunal de Justiça se 
considerasse competente para rever a apre­
ciação dos factos feita pelo Tribunal de 
Primeira Instância, não se trataria de 
discutir, como pretendido com este argu­
mento, a questão da disponibilidade de 
maçãs no momento da adopção da decisão 
que fixou as equivalências. Como já várias 
vezes foi referido, a violação relevante do 
princípio da igualdade de tratamento dos 
licitadores verificou-se com a nota dirigida 
ao AIMA em 6 de Março de 1996 para 
execução da adjudicação aos licitadores 
aprovados, em que se previa a possibilidade 
de substituição de maçãs por pêssegos 
como pagamento dos fornecimentos. Mas, 
neste momento, a Comissão também partia 
do princípio, segundo a sua própria infor­
mação, de que, de acordo com a experiên­
cia do ano anterior, haveria suficientes 
maçãs disponíveis. Por consequência, no 
momento que aqui é relevante não existia 
uma imprevisível falta de maçãs. 

37 — Acórdão do Tribunal de Justiça de 4 de Julho de 2000, 
Laboratoires pharmaceutiques Bergaderm (C-352/98 P, 
Colect., p. I-5291, n.° 49); acórdão Deere/Comissão (já 
referido na nota 8, n.° 21). 

38 — Acórdão Deere/Comissão (já referido na nota 8, n.° 21); 
despacho do Tribunal de Justiça de 17 de Setembro 
de 1996, San Marco/Comissão (C-19/95 P, Colect., 
p. I-4435, n.° 39). 

39 — Acórdão Eppe/Comissão (já referido na nota 7, n.° 29); 
despacho Deutsche Bahn/Comissão (já referido na nota 36, 
n.° 19). 40 — Acórdão C-136/92 P (já referido na nota 35, n.° 49). 
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106. O quinto fundamento não é, assim, 
admissível ou, em todo o caso, deve ser 
julgado improcedente. 

107. Em consequência do que precede deve 
declarar-se que o acórdão do Tribunal de 
Primeira Instância no processo T-191/96 
não está viciado por ilegalidade. O funda­
mento deve ser, por isso, julgado improce­
dente. 

VI — Quanto às despesas 

108. Nos termos do artigo 122.°, primeiro 
parágrafo, conjugado com os artigos 118.° 
e 69°, n.° 2, do Regulamento de Processo 
do Tribunal de Justiça, a parte vencida é 
condenada nas despesas se a parte vence­
dora o tiver requerido. 

VII — Conclusão 

Com base nas considerações que precedem propõe-se que o Tribunal de Justiça 
decida: 

1) Julgar improcedente o recurso. 

2) Condenar a Comissão nas despesas. 
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